
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 149.895 - PE (2009/0196111-2)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ANDRÉ FELIPE MARTINS PEREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM ECONÔMICA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. 
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO MINUCIOSA 
DA CONDUTA.
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos 
artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição do recurso cabível.
3. Nos crimes de autoria coletiva, é possível a admissão de 
denúncia de forma genérica, quando não se puder, de 
pronto, pormenorizar a atuação de cada um dos acusados 
na prática delitiva, sob pena de inviabilizar a acusação.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
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(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ANDRÉ FELIPE MARTINS PEREIRA 

RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de ANDRÉ FELIPE MARTINS PEREIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco, que denegou a ordem em que se buscava o trancamento 

da ação penal, por inépcia da denúncia.

Relatam os autos que o paciente foi denunciado juntamente com outro 

corréu, pela prática, em tese do crime descrito no art. 1º, I, da Lei nº 8.176/91, vez que, 

segundo narra a inicial acusatória, "no dia 11 de setembro de 2002, aproximadamente 

às 15h15min, na Avenida Rui Limeira Rosal, nº 328, bairro Petrópolis, nesta cidade, 

onde funciona o AUTO POSTO SULANCA Ltda., de propriedade dos denunciados, 

fiscais da Agência Nacional de Petróleo - ANP - constataram que os acusados 

revendiam gasolina "C" Comum em desacordo com as norma estabelecidas na forma 

da lei".

No presente mandamus, sustentam os impetrantes, ausência de justa 

causa para o prosseguimento da ação penal diante da inépcia da denúncia, por falta de 

individualização da conduta imputada ao paciente, prejudicando, assim a ampla defesa.

Requerem, então, seja determinado o trancamento da Ação Penal nº 

213.2006.004327-9, que tramita perante a 3ª Vara Criminal de Caruaru/PE.

O pedido liminar foi indeferido (fl. 49).

As informações solicitadas à autoridade apontada como coatora foram 

prestadas, conforme ofício acostado às fls. 53/55.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

99/105)

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 

denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
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impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 

5/9/12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi impetrado 

antes da alteração do entendimento jurisprudencial, a fim de evitar prejuízos à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado 

para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

In casu, não há falar em inépcia da denúncia, que se revela bem 

elaborada e de acordo com as regras processuais pertinentes, estando devidamente 

descritos o comportamento do agente e os fatos criminosos, em observância ao 

disposto no art. 41, do Código de Processo Penal.

A propósito, vale transcrever excerto do acórdão proferido pelo colendo 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, que implicou a denegação da ordem no 

writ originário (fls. 91):

Ao contrário do alegado pelos impetrantes, a denúncia de fls. 23/25, in 

casu, reveste-se de todas as formalidades exigidas no art. 41, do 
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Código de Processo Penal, ao expor os fatos e circunstâncias de 

forma clara e detalhada, com a qualificação completa dos acusados, 

e rol de testemunhas, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 

corrigida, tendo sido possibilitada à parte a mais ampla defesa. Sobre 

tal assunto, manifestou-se a Procuradora de Justiça convocada da 

seguinte forma (fls. 140/142):

"Da leitura da narrativa acima transcrita (denúncia - fls. 23/25), temos 

perfeita descrição da conduta delitiva imputada ao paciente e ao 

co-réu, amoldando-se a mesma, como vimos, ao tipo penal descrito 

no art. Iº, inciso I, da Lei 9.176/91 (crime contra a ordem econômica).

Também entendemos como devidamente individualizada a conduta do 

paciente na empreitada criminosa, atribuindo-se a própria autoria 

delitiva da conduta - revender combustível em desacordo com as 

normas estabelecidas na forma da lei.

Por outro lado, é certo que nos crimes de autoria coletiva, deve ser 

aceita a acusação que descreve genericamente o fato, sem 

individualizar a participação de cada co-autor ou partícipe, para que 

não se inviabilize a persecutio criminis, desde que tal narrativa não 

inviabilize o exercício da defesa. (...)

A denúncia, pois, é clara e permite o exercício da ampla defesa do 

paciente e do co-réu, de sorte que não é inepta, não havendo qualquer 

nulidade na mesma e, assim, não se podendo falar em qualquer 

constrangimento ilegal para o paciente."

Se as ações criminosas foram praticadas por várias pessoas, no 

exercício das mesmas funções de direção ou administração, tendo, 

portanto, comportamento homogêneo ou equivalente, justifica-se a 

ausência de descrição pormenorizada de cada conduta quando do 

oferecimento da denúncia.

Ademais, se o paciente não participou direta ou indiretamente 

dos atos de que trata a denúncia, isso certamente será demonstrado 

no curso da instrução criminal.

Ressalte-se que, a teor do entendimento desta Corte, nos crimes de 

autoria coletiva, é possível a admissão de denúncia de forma genérica, quando não se 

puder, de pronto, pormenorizar a atuação de cada um dos agentes na prática delitiva, 

sob pena de inviabilizar a acusação.

Nesse sentido, confiram-se: 
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"HABEAS CORPUS. TORTURA. DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE FALTA 

DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO PACIENTE. PEÇA 

INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS 

E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. 

INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. DEFEITO SUSCITADO APÓS A 

PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO. 

ORDEM DENEGADA.

1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 

obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 

Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 

autoria é atribuída ao paciente e demais corréus devidamente 

qualificados, circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa 

no seio da persecução penal, na qual se observará o devido processo 

legal.

2. Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a vestibular 

acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de 

não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 

demonstra um liame entre o agir do paciente e a suposta prática 

delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e 

possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se entende 

preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal. 

Precedentes.

3. Nos termos do artigo 569 do Código de Processo Penal, a inépcia 

da denúncia deve ser arguida antes da prolação do édito condenatório, 

sob pena de preclusão. Precedentes.

4. No caso dos autos, constata-se que a suposta mácula contida na 

exordial acusatória só foi levantada pela defesa no  presente habeas 

corpus, quando já proferido o édito repressivo, não tendo sido 

suscitada em momento algum durante o curso da ação penal, o que 

revela a preclusão do exame do tema.

5. Ordem denegada."

(HC 164.239/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 14/02/2012, DJe 29/02/2012)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A 

ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 

NÃO-OCORRÊNCIA. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. 

Documento: 1193797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2012 Página  9 de 5



 
 

 
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO MINUCIOSA DAS 

CONDUTAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA, CONFIRMADA EM 

SEDE DE APELAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 

minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a 

narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com 

elementos suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao 

contraditório, como verificado na hipótese.

2. No caso, a inicial acusatória descreve as condutas delituosas do 

Paciente, relatando, em linhas gerais, os elementos indispensáveis 

para a demonstração da existência do crime em tese praticado, bem 

assim os indícios suficientes para a deflagração da persecução penal.

3. Há indicação de que o denunciado tinha ingerência na 

administração da pessoa jurídica, o que, segundo a orientação do 

Supremo Tribunal Federal "é suficiente para a aptidão da denúncia por 

crimes societários a indicação de que os denunciados seriam 

responsáveis, de algum modo, na condução da sociedade, e que esse 

fato não fosse, de plano, infirmado pelo ato constitutivo da pessoa 

jurídica." (HC 94.670/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ de 

24/04/2009.) 4. Ademais, trancar a ação penal após a prolação de 

sentença, confirmada em segundo grau, implica desconstituir todo o 

material probatório utilizado para fundamentar a condenação, 

reconhecendo que não existe elemento indiciário para justificar a ação 

penal julgada procedente pelas instâncias ordinárias.

5. Ordem denegada."

(HC 128.706/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 27/09/2011, DJe 10/10/2011)

Logo, não há falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do Tribunal 

estadual.

Ante o exposto, tendo em vista os argumentos inicialmente expendidos, 

não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0196111-2 HC 149.895 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1930809               21320060043279

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : ANDRÉ FELIPE MARTINS PEREIRA
CORRÉU : FERNANDO LUIZ CAMINHA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Econômica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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